
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 222.114 - RJ (2012/0179743-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
  VICTOR SILVA FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALBERLAN DE SOUZA PINTO 
ADVOGADO : RAFAEL SARAIVA PRUDENTE E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 542, § 3°, DO CPC. RETENÇÃO. RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO EM FACE DE ACÓRDÃO QUE DECIDE PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO 
DE TUTELA. REFORMA. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA 
(SÚMULA N° 7/STJ). 
1. O agravante não demonstrou em que consistiriam a aparência do bom direito e o 
perigo da demora, requisitos indispensáveis para se afastar o rigor da regra do art. 542, 
§ 3º, do CPC.
2. Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula n° 735 do STF (Não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão que defere medida liminar), entende que, via de regra, não 
é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou 
antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão, sujeita à modificação 
a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito. 
Apenas violação direta ao dispositivo legal que disciplina o deferimento da medida 
autorizaria o cabimento do recurso especial, no qual não é possível decidir a respeito da 
interpretação dos preceitos legais que dizem respeito ao mérito da causa. 
3. Inviável a análise do recurso especial se a matéria nele contida depende de reexame 
reflexo de questões fáticas da lide, vedado nos termos da Súmula n° 7 do STJ, o que 
afasta eventual aparência do bom direito. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo (Presidente) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 13 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 222.114 - RJ (2012/0179743-4)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Banco Santander Brasil S/A 

interpõe agravo regimental contra a decisão de fls. 207/208, que negou provimento ao 

agravo em recurso especial.

O agravante sustenta que a matéria tratada no recurso especial não 

demanda o reexame fático-probatório dos autos. 

Afirma que não estão presentes os requisitos previstos no art. 273 do 

CPC para a concessão da tutela antecipada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 222.114 - RJ (2012/0179743-4)
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O recurso não 

merece prosperar, devendo ser mantida a decisão agravada por seus jurídicos 

fundamentos, os quais são aqui adotados como razão de decidir (fls. 207/208):

Trata-se de agravo manifestado pelo Banco Santander Brasil S/A 

contra decisão que determinou a retenção de recurso especial, na 

forma do art. 542, § 3º, do Código de Processo Civil.

Sustenta o agravante, em síntese, que é incabível a retenção do 

recurso especial, uma vez que está evidenciado o prejuízo e o risco 

de dano de difícil reparação.

Assim posta a questão, observo que a parte agravante não 

demonstrou em que consistiriam a aparência do bom direito e o 

perigo da demora, requisitos indispensáveis para se afastar o rigor 

da regra do art. 542, § 3º, do CPC.

Com efeito, a jurisprudência do STJ, em regra, é contrária ao 

cabimento de recurso especial para rever decisão que defere ou 

indefere a antecipação de tutela. Confira-se:

PROCESSO CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 

RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL POR SUPOSTA 

AFRONTA AO ART. 273 DO CPC. NÃO CABIMENTO. 

SÚMULA 735/STF. SÚMULA 7/STJ.

1. Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula 735 do 

STF (Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que 

defere medida liminar), entende que, via de regra, não é 

cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere 

ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da 

natureza precária da decisão, sujeita à modificação a 

qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela 

sentença de mérito. Apenas violação direta ao dispositivo 

legal que disciplina o deferimento da medida autorizaria o 

cabimento do recurso especial, no qual não é possível decidir 

a respeito da interpretação dos preceitos legais que dizem 

respeito ao mérito da causa. Precedentes.

3. Ainda que cabível, em tese, o recurso especial, seria 
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imprescindível o reexame do contexto fático e probatório dos 

autos para a verificação dos pressupostos ensejadores da 

tutela antecipada, providência inviável nesta instância em 

face da Súmula 7/STJ, conforme a jurisprudência pacífica 

desta Corte.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(RCDESP no Ag 741981/MA, Rel. Min. MARIA ISABEL 

GALLOTTI, DJe de 28.10.2010)

Ademais, a análise do recurso quanto à presença dos requisitos da 

antecipação de tutela também depende de reexame de matéria 

fática da lide, o que encontra óbice na Súmula n° 7 do STJ e afasta 

eventual aparência do bom direito.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo.

Publique-se. Intimem-se.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0179743-4 AREsp 222.114 / RJ

Números Origem:  12002802012819  120028020128190000  201224501533  20201797434  80566620118190055

EM MESA JULGADO: 13/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

VICTOR SILVA FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALBERLAN DE SOUZA PINTO
ADVOGADO : RAFAEL SARAIVA PRUDENTE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

VICTOR SILVA FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALBERLAN DE SOUZA PINTO
ADVOGADO : RAFAEL SARAIVA PRUDENTE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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